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    - Qué apanhá sordado?




    - O quê?




    - Qué apanhá?




    Pernas e cabeças na calçada.




    (“O Capoeira”, de Oswald de Andrade)
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    INTRODUÇÃO




    A cidade de Salvador sempre foi marcada por sua pluralidade cultural, característica de uma metrópole que foi sede do poder político nacional desde a sua fundação, em 1549, até meados do século XVIII, e um dos principais portos de comércio de escravizados no Brasil. Salvador foi também o local em que a presença africana se deu de forma mais marcante, o que contribuiu para a ressignificação de seus diversos elementos culturais para a sociedade brasileira e para a composição de uma cultura peculiar na Bahia, com todos os seus contrastes e contradições.




    Sidney Mintz e Richard Price, ao discorrer sobre a formação da cultura afro-americana, fruto dos processos de colonização do continente pelos europeus, que se utilizaram, na maioria das vezes, de mão-de-obra de indivíduos das variadas etnias africanas, inferem que nenhum grupo consegue transpor de um local para outro o seu estilo de vida, suas crenças e seus valores de maneira intacta. Estas características sofrem alterações a partir do contato de uma população com a cultura de outros povos, como aconteceu no translado de escravizados de diversas nações africanas com destino às colônias do chamado “Novo Mundo”. Os autores criticam um erro recorrente cometido pelo senso comum em pensar o continente africano como uma cultura única. Ressaltam que as pessoas que acabaram sendo escravizadas “foram retiradas de partes diferentes do continente, de numerosos grupos linguísticos e étnicos e de diferentes sociedades das várias regiões”. Informam ainda que não se pode afirmar que os africanos escravizados e transportados para a América compartilhavam uma cultura, no sentido em que o mesmo poderia ser cogitado ao se pensar nos colonos europeus de uma determinada colônia. Isto quer dizer que, ao contrário dos colonizadores, que já compartilhavam de vários costumes na Europa, antes mesmo de iniciarem a viagem para suas colônias americanas, as populações advindas da África possuíam uma composição bem heterogênea. Muitos não tinham quase nada em comum uns com os outros. 1




    Tais afirmações nos remetem às advertências de Edward P. Thompson sobre as generalizações acerca do que é denominado “cultura popular”. Muitas vezes o termo é visto como uma categoria estanque, consensual. Da maneira como questões relativas à cultura são descritas, temos a impressão de que o “tradicional” não sofreu qualquer alteração, seguiu do mesmo jeito com o decorrer dos anos. Thompson sugere que o costume é “um campo para a mudança e a disputa, uma arena na qual interesses opostos apresentavam reivindicações conflitantes”. O autor ainda afirma que a cultura também seria um espaço de diferentes recursos, de troca entre o escrito e o oral, o “dominante” e “subordinado”, e que a ideia de um consenso poderia nos distrair das contradições e oposições que poderiam existir dentro do conjunto.2




    Deste modo, devemos nos ater ao fato de que não há como conceber que os hábitos culturais majoritariamente negros abordados neste trabalho, apesar de receberem uma grande adesão destas populações, eram praticados e apoiados por todos os negros baianos, bem como devemos lembrar que a cultura hegemônica, pautada no cristianismo católico, branco e machista não recebia o apoio integral das elites econômicas e sociais de Salvador. A depender da situação e da conveniência, as pessoas poderiam se identificar ora com uma vertente, ora com outra.




    A capital baiana dos primeiros anos da República se apresentava, em muitos aspectos, contrária aos ideais propostos por setores das elites políticas e intelectuais brasileiras. Sua população composta principalmente por negros e o caráter especial de sua fé, − que conseguia agregar, por exemplo, o Catolicismo (que, apesar de não ser mais a religião oficial do país,3 ainda era sua principal expressão de religiosidade) − e uma religião de matrizes africanas, como o Candomblé, era um duro golpe às tentativas de construção de uma Nação “moderna” e culturalmente identificada com os padrões europeus de civilização.




    Desta maneira, neste livro, buscaremos estabelecer um diálogo entre a legislação brasileira no contexto das políticas de controle social e repressão da população negra da cidade de Salvador, e os costumes destas populações, observando o quanto os interesses de certos setores das elites econômicas e políticas pela “modernização” das estruturas e a manutenção do status quo permaneceram após a abolição do sistema escravista. Convém salientar, entretanto, que apesar de o Candomblé e a Capoeira serem elementos fundamentais estudados neste trabalho, duas das principais marcas que contribuíram para o estabelecimento de identidades culturais negras na capital baiana, nos propomos a perceber também outras práticas mais comuns a estas pessoas, como algumas festas populares, a exemplo do entrudo, do carnaval, das comemorações do Dois de Julho, entre outras. Também é importante informar que muitas das práticas descritas neste livro não são exclusivas das populações negras, embora seu contingente seja bastante significativo. Assim, quando citamos alguma matéria jornalística ou mencionamos alguma prática como pertencente às estas populações, apenas particularizamos o enfoque, apesar de ter consciência de que não podemos generalizar nem naturalizar os costumes das sociedades.




    As principais fontes deste livro foram as leis consolidadas a partir de 1890, com o primeiro Código Penal da República dos Estados Unidos do Brasil, passando por 1925, ano em que entra em vigor o Código Sanitário do Estado da Bahia (um amplo aparato governamental que regulamentava desde a construção de prédios até o exercício da medicina), se encerrando em 1939, momento em que analisaremos o único processo-crime encontrado para Salvador nas primeiras décadas do século XX classificado textualmente como crime de feitiçaria e uso ilegal da medicina, previsto no art. 157 do Código Penal de 1890. Este longo processo, que durou cerca de dois anos e consumiu mais de 80 páginas, sintetiza bem a visão que as leis brasileiras, e a polícia como sua executante, possuíam a respeito de práticas culturais mais comuns às populações negras, como a cura através de mecanismos alternativos e naturais, bem como a crença em divindades não-cristãs. Além disso, foram analisados periódicos e outros documentos policiais que atestam os atos arbitrários de violência contra a livre manifestação pública da religiosidade e do lazer destas pessoas, frequentemente marginalizadas pela mídia e pela polícia; bem como processos-crimes envolvendo “capoeiras”, com o intuito de perceber sua atuação e suas formas de sobrevivência no cotidiano da cidade.




    O atabaque é um elemento presente em vários momentos do texto devido à sua origem, que nos remete ao continente africano, bem como pela sua importância ritual, fundamental para o Candomblé, a Capoeira, os batuques e sambas-de-roda e outros costumes relacionados às populações negras, que, talvez justamente por essa razão, sofreram significativas perseguições dos poderes públicos durante o século XIX e parte do século XX. É um instrumento rítmico percussivo, construído com ripas de madeira unidas por cordas. Um tambor fino, alto e recoberto com couro de origem animal em sua boca superior, enquanto sua boca inferior é descoberta. Na Capoeira, os atabaques são reverenciados com muito respeito, juntamente com os berimbaus, como se fossem representações da ancestralidade, tão importante para a transmissão dos conhecimentos aos mais jovens e para a sobrevivência da luta. Geralmente, antes do jogo começar, os dois praticantes se ajoelham e fazem o sinal da cruz diante dos instrumentos que estão sendo tocados, pedindo proteção espiritual e rezando para que o jogo transcorra na mais absoluta tranquilidade e sem incidentes.




    Nas religiões de matrizes africanas, a exemplo do Candomblé, os atabaques e seus tocadores são igualmente reverenciados pela comunidade do terreiro e principalmente pelos orixás. Segundo as tradições, o seu toque produz o som que, agregado às músicas entoadas pelos fiéis, às danças e aos sons das palmas, trazem os orixás ao Aiyê (a Terra, o mundo em que vivemos) e desempenham este papel de comunicação entre o mundo das divindades e o plano terrestre. Seu couro é proveniente de animais que foram sacrificados e oferecidos aos orixás especialmente para este fim. Posteriormente, existem diversas etapas litúrgicas para que enfim o instrumento possa ser utilizado pela casa.4




    O que ficou conhecido como Candomblé foi uma adaptação de diversas manifestações religiosas das variadas nações africanas que aportaram na Bahia, frutos do perverso sistema colonial, que arrancou estas populações de seus países de origem. Entre as principais nações estão a Angola, Congo, Jeje, Keto, Ijexá e, principalmente, Nagô, que, de acordo com Roger Bastide, seria um termo genérico utilizado pelos colonizadores franceses para designar todos os negros que falassem iorubá na Costa dos Escravos. Sua influência predomina entre as demais nações, impondo seus deuses, a estrutura de suas cerimônias e sua metafísica.5 O Candomblé podia cultuar os Orixás (entidades espirituais relacionadas às forças da natureza ou aos falecidos ancestrais), no caso dos Nagôs; os Voduns (que seriam os espíritos dos entes queridos), no caso dos Jejes; ou as Inquices no caso dos Angolas. Uma particularidade da nação Angola – apesar de não ser uma exclusividade desta nação − é o culto aos caboclos, os espíritos de indígenas, considerados pelos africanos mais antigos como os verdadeiros “donos da terra”, os ancestrais brasileiros, sendo, outrossim, os dignos de serem cultuados no novo território ao qual agora pertenciam.6




    A ancestralidade é levada muito a sério pelas populações africanas tradicionais. Conforme Amadou Hampaté Bâ, o indivíduo é indissociável de sua linhagem, que continua a viver através dele e da qual o mesmo é apenas um prolongamento. Assim, quando se desejava homenagear alguém, ao invés de chamá-lo pelo seu nome próprio (que equivaleria no Ocidente ao seu nome de batismo), costumava-se saudar o homenageado chamando repetidas vezes pelo nome de seu clã (equivalente ao sobrenome): “Bâ! Bâ!”, porque ao fazer isso, não se está saudando apenas o indivíduo, e sim toda a linhagem de seus ancestrais.7 Deste modo, as religiões de matrizes africanas se desenvolveram sem perder estes valores de vista. Os próprios orixás, apesar das características míticas que lhe são atribuídas, seriam ancestrais africanos, pessoas de carne e osso que viveram em um tempo não medido pela cronologia ocidental.8




    Existe uma hierarquia rígida no Candomblé, oriunda desta tradição africana baseada no respeito aos mais velhos, detentores do conhecimento e responsáveis por dar sequência aos saberes adquiridos durante a vida. Assim, a organização na religião começa pelo abiã, passando pelas iaôs, ebômis, ogãs, equedes e, por fim, os babalorixás e iyalorixás, pessoas que ocupam o maior grau hierárquico dentro de uma casa ou terreiro, como é mais conhecido o espaço sagrado destinado à prática do Candomblé, lembrando que existem outros postos hierárquicos dentro da religião. Há diversas pessoas que interagem no espaço, mas como a rede é muito vasta, reduzimos esta abordagem a alguns dos cargos considerados mais importantes para que se possa compreender a hierarquia de um terreiro. A descrição que trataremos a seguir tem apenas o intuito de oferecer ao leitor uma noção breve dos preceitos da religião, não pretendendo, desta maneira, esgotar o tema nem se aprofundar sobre ele. Para uma melhor descrição, uma boa indicação é o texto de Vivaldo da Costa Lima.9




    O abiã, do iorubá “aquele que nasceu para um novo caminho”, é o primeiro estádio para quem pretende se tornar membro da religião. Nesta etapa, a pessoa vai se familiarizando com o ambiente e com o cotidiano do terreiro e vai aprendendo as primeiras lições sobre os fundamentos religiosos, suas obrigações e direitos, para que enfim possa decidir se é aquela casa a que mais atende às suas necessidades e expectativas. Ainda não terá participação ativa nas cerimônias nem acesso aos conhecimentos mais elaborados, mas já terá o contato inicial com o axé da casa. Depois de decidida sua permanência na casa, o abiã faz seu primeiro ato litúrgico, que marca o início oficial de sua entrada na casa, o borí, que seria a cerimônia de “dar de comer à cabeça”. A cabeça, também chamada de orí, é o centro de todos os principais acontecimentos e local onde o axé, a força sobrenatural que rege sua vida, se deposita. No borí, os laços entre o fiel, o terreiro e seu orixá se tornam mais estreitos e o indivíduo ganha força e disposição para enfrentar as outras fases do complexo processo de iniciação. Bastide afirma que a lavagem das contas (ritual onde os colares que os fiéis ostentarão são preparados para ser utilizados) e o borí são fases essenciais. Como os ritos de iniciação são considerados perigosos, pelo fato de se estabelecer contato com forças místicas e poderosas, estes procedimentos permitirão que o iniciando passe incólume por todas as etapas do processo.10 Convém ressaltar, contudo, que o borí não é uma exclusividade para os iniciandos. Qualquer pessoa pode (e deve) fazê-lo, mesmo que já seja iniciada há muito tempo, pois a cerimônia revigora as energias e renova as proteções espirituais.11




    Após os abiãs, encontram-se os/as iaôs. Apesar de ser um termo ambivalente, que pode se referir tanto a homens quanto a mulheres, a palavra geralmente é traduzida por “a noiva” ou “esposa do orixá”. A iaô é uma pessoa iniciada que assumiu o compromisso formal de aprender e seguir as normas da casa a qual pertence. Transforma- se na mensageira do orixá, aquela que, no momento do transe, transmite as palavras destinadas à comunidade ou a alguém especificamente, podendo dar conselhos ou simples avisos. Nesta fase da vida religiosa, a iaô tem a sua cabeça raspada e o seu corpo pintado, para que ela seja purificada e esteja apta a receber sua divindade. Algumas incisões são feitas em sua pele para que o axé do orixá entre em contato com seu corpo de maneira mais rápida e eficaz. Outras liturgias fazem parte deste ritual, como a imolação de animais, o ato de catar as folhas sagradas que serão utilizadas, a lavagem dos fios de conta novamente etc. No final de todo este processo e ao completar sete anos no Candomblé, a iaô transforma-se então em ebômi, um grau hierárquico um pouco maior, que terá mais acesso a alguns ambientes da casa e a algumas liturgias, bem como terão certa autoridade sobre as demais iaôs que ainda não atingiram esse nível, passando-lhes sua experiência. 12




    Há também pessoas no Candomblé que não podem entrar em transe nem receber divindades, não tendo necessariamente que passar por todos os rituais descritos até agora. São os ogãs, no caso dos homens, e as equedes, no caso das mulheres. Os ogãs possuem várias funções. Escolhidos diretamente pelos orixás, através de alguém previamente iniciado, muitas vezes se constituem em um cargo honorífico pela sua condição financeira ou seu prestígio perante a sociedade externa à religião. Estes sacerdotes, sobretudo nas primeiras décadas do século XX, momento em que as perseguições policiais foram mais intensas, eram responsáveis por “observar, descrever e interpretar os cultos”, além de tentar intermediar as relações entre o terreiro e a polícia.13 Artur Ramos e Nina Rodrigues eram ogãs do terreiro do Gantois.14 Ruth Landes afirma que Édison Carneiro era disputado como ogã pelo terreiro Ilê Axé Opô Afonjá, localizado no bairro de São Gonçalo do Retiro e por outras casas, como a de Procópio, mas não se confirmou em nenhum.15 Assumir a “confirmação” resultaria em uma responsabilidade maior em relação à casa, participando dos rituais iniciáticos e estabelecendo uma relação permanente de proteção a uma filha-de-santo.16 Além de ser essa espécie de “relações-públicas”, os ogãs são fundamentais em vários eventos da vida do Candomblé, como na imolação dos animais e no toque dos atabaques. Só eles possuem autorização para tal.




    As equedes não desfrutam da mesma importância “social” dos ogãs, apesar de sua relevância no terreiro ser fundamental. São elas que cuidam das iaôs quando caem em transe, assim como são as responsáveis por manter a casa em ordem. Daí a explicação para o fato de nem os ogãs nem as equedes poderem “cair no santo”. Roger Bastide reflete sobre a confusão que poderia se instalar caso isso ocorresse:




    Com efeito, como poderia o ritual transcorrer em ordem de acordo com todas as normas necessárias, se bruscamente uma equede, em lugar de cuidar do cavalo pelo qual é responsável, caísse por terra ao lado dele, sacudida por movimentos convulsivos, ou se o alabê abandonasse por momentos a música pra dançar no meio da multidão?17




    No topo da linha hierárquica presente no Candomblé, encontram-se as iyalorixás ou os babalorixás. São os sacerdotes centrais, as principais autoridades de uma casa, que só estão aptos para assumir tal função se tiverem cumprido todas as suas obrigações litúrgicas e recebido de seu sacerdote o Decá, o elemento comprobatório de seu cargo. Possuem total responsabilidade sobre a religiosidade das pessoas que frequentam a casa e devem possuir um conhecimento apurado sobre tudo que diz respeito ao Candomblé, suas liturgias, seus objetos etc., além de redobrada dedicação e paciência, já que passa a maior parte do seu tempo administrando e convivendo com problemas de diversas pessoas e promovendo a interação entre o Aiyê (o plano terrestre) e o Orum (o plano das divindades).18




    As questões religiosas na Bahia, e mais especificamente em Salvador eram de um grau de complexidade tão grande que, por muito tempo, não havia um consenso entre os intelectuais e as autoridades sobre sua conceituação. Nina Rodrigues, um dos pioneiros nos estudos sobre esta questão, concebia as práticas religiosas das diversas nações africanas que aportaram na Bahia como “fetichistas”. Para ele, apesar de tantos povos, a cultura que prevaleceu foi a do povo jeje-nagô, e buscou classificar hierarquicamente a religiosidade da Bahia tendo em vista toda essa pluralidade, se valendo de resquícios racistas dos cientistas europeus tão em voga entre o final do século XIX e começo do século XX. Rodrigues acreditava haver uma “escala evolutiva”, na qual o topo pertencia ao monoteísmo católico, que mesmo sendo compreendido por poucas pessoas, ainda era “sentido e praticado”. A segunda, que teria uma abrangência bastante significativa junto à população da Bahia, seria a “idolatria e a mitologia dos santos profissionais”, crença que atingia todas as classes sociais e intelectuais e que independia da cor da pele. A terceira zona definida por Nina Rodrigues seria a do sincretismo, a equivalência entre os orixás e os santos católicos feita pelos povos de língua iorubá, os povos que parecem ser os únicos que contam com um pouco mais de respeito do médico e antropólogo, pois este os considerava “o resumo do animismo superior negro”, pelo fato de terem se convertido ao cristianismo, apesar de ainda manterem sua crença nos orixás, atribuindo às outras nações africanas que não possuíam a mesma religiosidade como “tribos mais atrasadas”, de baixo nível intelectual.19




    Sobre as religiões de matrizes africanas, utilizando como parâmetro a religião dos “nagôs ou iorubanos”, Rodrigues se admirava com a organização da “mitologia” que permeava a crença nos orixás e a atribuição de características divinas aos elementos da natureza e aos fenômenos meteorológicos. Sua sobrevivência aos infortúnios da escravidão e à longa travessia através do Oceano Atlântico se devia à “evolução religiosa” que estes povos possuíam em relação aos demais, cujas práticas teriam os elementos e divindades nagôs como referência. Assim, a crença nos orixás acabou prevalecendo dentre as diversas manifestações religiosas dos povos africanos. Os estudos de Nina Rodrigues propiciaram o surgimento de vários seguidores, dentre os quais se destaca Édison Carneiro, que, como veremos mais adiante, foi um dos intelectuais responsáveis pela mudança no direcionamento da imprensa soteropolitana em relação à sua visão deturpadora dos cultos de matrizes africanas, em meados dos anos 1930.




    Após esta breve apresentação, podemos passar às descrições mais objetivas deste livro. O título Águas, Flores & Perfumes faz alusão à música Ilha de Maré, eternizada na voz de Clara Nunes, mas reinterpretada até hoje por outras diversas vozes, como Alcione e Mariene de Castro. Esta canção retrata uma das maiores festas populares da Bahia: A Lavagem do Bonfim, uma celebração religiosa realizada na segunda quinta-feira do ano e que mistura elementos do Cristianismo e das religiões de matrizes africanas. As águas das baianas lavam a escadaria da igreja, enquanto a missa acontece lá dentro. A Igreja do Bonfim é uma das mais famosas do Brasil e a festa conseguiu transcender os limites puramente religiosos, pois a parte “profana”, regada a muito samba e cerveja, atrai moradores locais e turistas durante o dia inteiro.




    A escolha do período, compreendido entre 1890 e 1939, pode ser justificada pelo ano de publicação de cada um dos conjuntos de leis estudados, e por suceder um período repleto de acontecimentos inéditos no Brasil, como o fim da escravidão e da Monarquia, fatos que interferiram decisivamente na elaboração de tais leis, e buscaram realizar mudanças radicais nas estruturas vigentes. O primeiro Código Penal da República, de 1890, por exemplo, já oferece alguns indícios desta tentativa, na medida em que incriminava os curandeiros, os feiticeiros e outras categorias, como cartomantes e espíritas, apesar de garantir a liberdade religiosa.20 Neste mesmo código figura a criminalização, na forma de contravenção penal, dos mendigos, ébrios, vadios e capoeiras.21




    A constituição de 24 de fevereiro de 1891,− a primeira da República − na seção II, referente à Declaração de Direitos, assegurara, em diversos parágrafos, o caráter laico do Estado, bem como a livre manifestação de qualquer confissão religiosa, inclusive publicamente,22 reafirmando o que o Código Penal promulgado no ano anterior afirmava. Isto não quer dizer, contudo, que o Estado não tenha interferido no intuito de coibir manifestações religiosas como o Candomblé, como sugere a forma como a imprensa soteropolitana tratava o assunto, exigindo providências no sentido de evitar que tais fatos continuassem ocorrendo e interpretando a permanência destes cultos nos locais públicos como se fosse um “descuido da polícia”.23




    A Constituição Federal de 16 de julho de 1934 não traz mudanças significativas em relação aos direitos do cidadão, adquiridos em documentos anteriores, principalmente a Constituição de 1891. Reafirma, no capítulo referente aos direitos e garantias individuais, o caráter laico do Estado e de todas as instituições públicas, garantindo a igualdade jurídica de todas as pessoas perante a lei e desconsiderando privilégios e distinções por motivo de nascimento, sexo, raça, classe social, crenças religiosas ou ideias políticas.24




    A Salvador de fins do século XIX e início do século XX, com população estimada em 174.412 em 1890, e 283.422 em 1920, era a terceira maior cidade do Brasil, atrás apenas do Rio de Janeiro e de São Paulo.25 Rinaldo César Leite faz várias considerações a respeito da estrutura da capital baiana e seu processo de “modernização” ocorrido, sobretudo, a partir da segunda metade do século XIX. Afirma que as estruturas da cidade não acompanharam seu crescimento demográfico, ou seja, as mudanças necessárias, apesar de estarem acontecendo no decorrer do período, não se davam na velocidade que deveriam; o que ocasionou diversos problemas de higiene, transportes, moradia e, sobretudo, graves problemas de saúde, onde não eram raros os casos de epidemia de diversas doenças, como a peste bubônica, a varíola, a febre amarela, a disenteria, e o impaludismo, “visitantes costumeiras da cidade”.26




    As ruas eram estreitas e mal alinhadas e as construções de prédios não seguiam um padrão, sendo construídos de acordo com a vontade de quem os fazia. A iluminação também deixava a desejar, pois os lampiões utilizados não eram suficientes e sua substituição por iluminação a gás vinha sendo progressivamente realizada desde 1856. Tal quadro explica a revolta e os anseios das elites em instaurar mudanças que “apagassem” da cidade o seu aspecto “colonial e atrasado” em relação às potências europeias, em uma sociedade na qual as aparências, o modo como ela era vista pelos outros era extremamente relevante.




    Assim, após as considerações acima realizadas, podemos fazer uma breve descrição dos elementos que compõem este livro. O Capítulo I, Atabaques, Justiça e possibilidades de abordagem historiográfica, oferece um panorama do Brasil e da Bahia nas décadas que antecederam a publicação dos documentos pesquisados. Fazemos uma abordagem acerca da produção bibliográfica sobre a temática, tentando perceber de que maneira alguns autores trabalhavam a relação entre as práticas das populações negras e a justiça. No mesmo capítulo, analisamos as incompatibilidades entre o espaço da rua, as festas e manifestações populares de Salvador e o projeto modernizador que as elites políticas, econômicas e sociais tentaram implantar na capital baiana. Celebrações como a Lavagem do Bonfim, o entrudo, o carnaval e as comemorações pela Independência do Brasil na Bahia (a popular festa do Dois de Julho), destoavam do clima “ordeiro” que se pretendia implantar na cidade e foram combatidas de todas as formas pelos poderes públicos e pela imprensa local, como o símbolos do “atraso” da cidade em relação às capitais dos estados do Sul e do Sudeste, vistos como mais “civilizados” e próximos dos padrões europeus. A pobreza, mendicância e vadiagem, bem como as medidas profiláticas para combater as epidemias de febre amarela, peste e varíola que assolaram a Bahia durante o século XIX e início do século XX também constam neste primeiro capítulo.




    O Capítulo II, O Brasil em busca de estruturação jurídica, começa analisando alguns dos principais caminhos que a justiça brasileira percorreu antes de chegar aos códigos republicanos. Devido ao grande volume de leis promulgadas durante o período imperial e, sobretudo, de acordo com a relevância desta legislação para nossa abordagem, ao invés de analisar as diversas posturas que entraram em vigor individualmente com o passar dos anos, analisaremos apenas os códigos mais extensos e mais abrangentes, como as Ordenações Filipinas;27 a primeira Constituição do Império, promulgada em 1824; e o Código Criminal do Império de 1830 (substituído pelo Código Penal da República em 1890). Estas leis muitas vezes se amparavam no Catolicismo, religião oficial do Brasil naquele período, para condenar os desvios da população no que se refere à crença em outras religiões. O intuito desta discussão é situar as leis e seus reflexos sobre as populações negras no momento histórico em que foram aplicadas. Perceber o quanto tal processo “civilizatório” visava, direta ou indiretamente, suprimir a presença destas populações do convívio social da capital baiana. Assim, analisamos o alvorecer da República em solo brasileiro, e mais especificamente baiano, com os seus ideais modernizadores. O desejo de mudanças significativas que encheu de esperança os corações das pessoas em um primeiro momento, transformou-se em frustração e revolta, à medida que o tempo passava e as esperadas mudanças não aconteciam. Por fim, trataremos ainda sobre a necessidade de o Brasil possuir instrumentos jurídicos próprios após a Proclamação da República, para que pudesse ser visto pelos demais países como uma nação liberal e independente. As dificuldades em se conciliar um código de características liberais em um país recém-saído da escravidão e os direitos civis da população não passaram despercebidas. Neste ponto do texto, discutimos também o que versavam as leis a respeito das práticas alternativas de cura, da presença dos sujeitos indesejáveis e seus “maus hábitos” nas ruas e das punições e agravantes para quem fosse pego nessas circunstâncias.




    O Capítulo III – O negro na mira da imprensa e da polícia analisa o discurso dos jornais sobre as populações negras, seu constante hábito de se autoproclamarem a “voz da verdade” ou de se perceberem enquanto os “representantes da vontade dos cidadãos de bem” de Salvador. Assim, veremos o quanto os periódicos se empenhavam em denunciar às autoridades os costumes “perniciosos” que insistiam em resistir aos “avanços da modernidade”; e o quanto a polícia era cobrada pela imprensa no sentido de tomar atitudes para reprimir a presença de Candomblés, dos vendedores ambulantes, das festas de rua com excessiva participação popular etc. Trabalharemos também com alguns documentos policiais, que frequentemente justificavam as prisões de indivíduos alegando “desordem” e “ofensa à moral pública”, sem apresentar maiores explicações, além de uma análise sobre o aludido processo-crime de Nelson José do Nascimento pelo crime de feitiçaria, no ano de 1939.




    No quarto e último capítulo, intitulado “Cubra-se que vou lhe cortar!”: Contravenção e transgressão da ordem em Salvador, analisamos diversos documentos dos outros “transgressores da moral e dos bons costumes”, com ênfase nos processos-crime envolvendo capoeiristas. Suas estratégias de resistência, seus confrontos com as autoridades e sua resolução de diferenças pessoais. A frase que dá título ao capítulo é oriunda de um destes processos e teria sido dita por Alfredo Martins Teixeira, vulgo Caboclinho, um capoeira que deixou seu nome marcado na história e nas delegacias. Pareceu-nos ideal para entender o complexo mundo da Capoeira, onde uma linha tênue separava o lúdico e a violência; a brincadeira e o crime; amigos leais e inimigos mortais.




    Esta pesquisa não visa se debruçar exclusivamente pelo mundo mágico das religiões de matrizes africanas, tampouco dissertar amplamente sobre seus fundamentos, pois as religiões, ao mesmo tempo em que pregam a difusão do conhecimento e das experiências dos mais velhos para os mais novos, possuem rituais e fundamentos sagrados e secretos que precisam ficar guardados entre os seus adeptos. Também não nos propomos a analisar friamente os diversos códigos de leis brasileiros, artigo por artigo. O que este trabalho pretende é caminhar sobre esta linha tênue que separa o institucional e o prático; entre o que a lei previa e o que acontecia no cotidiano das ruas de Salvador. Perceber o que estas práticas significavam para a heterogênea população da cidade é nosso principal desafio. Com a intenção de manter a integridade dos documentos apresentados, mantivemos a grafia original dos códigos de leis, documentos policiais e matérias jornalísticas citados neste livro.
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